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cont. do P.P. nº 729/00


PARECER PRÉVIO Nº 729/00
Opina pela rejeição, porque irregulares, das contas da  Prefeitura Municipal de ARACI, relativas ao exercício de 1999.

 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 75, da Constituição Federal, art. 91, inciso I, da Constituição Estadual e art. 1º, inciso I da Lei Complementar nº 06/91, e levando em consideração, ainda, as colocações seguintes: 

               A presente prestação de contas da Prefeitura Municipal de Araci, foi encaminhada a esta Casa pela Presidência da Câmara Municipal local, sendo aqui protocolada sob n º 07868/00. 

              O acompanhamento da execução orçamentária e da gestão econômico-financeira foi promovido, dentro do próprio exercício das contas, pela Inspetoria da 09ª Região, que após o devido exame, notificou o gestor, para que o mesmo apresentasse as justificativas ou contestasse as irregularidades que foram detectadas.

              Efetivado o sorteio em 14.09.00, conferiu-se oportunidade final ao Gestor para o esclarecimento das questões remanescentes, através do Edital de Convocação de nº 229/00, publicado no Diário Oficial do Estado, edição dos dias 16 e 17 de setembro de 2000. 

              Através do processo TCM n º 12.985/00, houve o atendimento ao chamamento do Edital.

              Após as diligências das duas fases, constatou-se que os esclarecimentos trazidos não foram suficientes à descaracterização das  irregularidades apontadas e abaixo referidas, que, pelo grau de relevância, pelo nível de incidência e pela frequência verificada, conduzem necessariamente ao Relator a propor a rejeição das contas:

a) descumprimento  da Resolução TCM nº 220/92*, quanto a apresentação à Inspetoria Regional de toda documentação de receita e despesa exigida, e aos prazos de resposta as notificações mensais, bem como da documentação que deve compor a prestação de contas anual. Tal procedimento, a par de representar infringência aos prazos de remessa, induz ao entendimento de que houve produção da parte não apresentada a “posteriori”, o que contabilmente, não é aceitável;

b) houve descumprimento das normas que regulam a administração financeira, contidas na  Lei Federal nº 4.320/64, no que concerne ao processamento das despesas. 

Não foram, como devido, elaborados contratos para aquisição de bens e serviços; não ficou comprovado o recebimento, por parte de credores em diversos processos de pagamentos; saídas de numerários sem comprovação da despesa; não foi identificada a destinação e o recebimento dos materiais adquiridos e os serviços contratados; históricos incompletos.

Fica assim demonstrado o desacato, por parte da Administração local, às normas da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, especialmente nos seus arts. 58 a 70 – Capítulo III – Da despesa; 83 a 89 – Título IX – Da contabilidade – Disposições Gerais, dentre outros, além de infringir normas exaradas pelo Tribunal de Contas dos Municípios, no exercício de sua competência legal e constantes de suas Resoluções, Normas e Instruções.

O gestor deveria observar as fases de processamento da despesa conforme estabelecidas na citada Lei Federal nº 4.320/64, e que são: Empenho, seguido de  Liquidação e após, o Pagamento, o que não ocorreu;

c) irregularidades em processos licitatórios ou ausência do procedimento quando cabível, em discordância com as normas da Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores; 

d) nas despesas com combustíveis, o gestor desembolsou o expressivo montante de R$ 681.126,16, com a contratação de bandas musicais de R$ 84.800,00, o que demonstra um total descaso com a coisa pública, atentando aos Princípios que regem a Administração Pública, da razoabilidade, da economicidade e da legalidade; 

e) foram efetuadas, também, despesas elevadíssimas com medicamentos, no total de R$ 452.120,29 e com a contratação de serviços advocatícios;

f) o Prefeito Municipal não cumpriu as prescrições contidas no art. 7º da Lei Federal nº 9.424/96, determinadora de que 60% dos recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF devam ser aplicados, única e exclusivamente, na remuneração de profissionais do magistério, em efetivo exercício no ensino fundamental e na capacitação dos professores leigos, sendo aplicado apenas 49,01%, o que demonstra um total descaso com tal valoroso programa educacional; 

g) não houve autorização legislativa para aquisição de bens imóveis.

 De outra parte, houve cumprimento do art. 212 da Constituição Federal, sendo aplicado, na manutenção e desenvolvimento do ensino,  28,79% da receita de impostos e transferências; foi respeitado o teto estabelecido no art. 1º, inciso III da Lei Complementar n º 096/99, de 60 % das receitas correntes para despesas com pessoal, tendo sido atingido o percentual de 32,80%.

              Saliente-se que, durante todo o ano-base, a 09ª  Inspetoria Regional, nos Relatórios que encaminhou ao Gestor, apontou com ênfase as irregularidades detectadas reiteradamente, sem que tenha sido adotada qualquer providência no sentido de evitá-las. Ademais disto, registre-se:

1) - cabe, à Prefeitura Municipal aperfeiçoar o sistema de controle interno previsto nos arts. 31 e  74, da Constituição da República Federativa do Brasil e 90, da Constituição Estadual da Bahia, com o estrito cumprimento, por parte da Administração do Município dos princípios norteadores da Administração Pública, conforme prescritos no art. 37, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil, bem como das normas  insculpidas nas Leis Federais nºs.4.320/64, 8.666/93 (com suas alterações posteriores), nº 9.424/96 e 9.394/96, com o que se evitará a repetição de falhas como as aqui detectadas, que já foram apontados em exercício anteriores, revelando-se, portanto, a   reincidência  prevista  no  parágrafo  único  do  art. 40  da  Lei  Complementar nº 006/91;

2) - deve a administração manter o cadastro de fornecedores e de empresas de serviços que atuam  perante a Comuna, permanentemente atualizado com certidões de regularidade fiscal, já que cabe principalmente  à  autoridade cumprir  e  fazer cumprir a lei, inclusive a fiscal e tributária. Inexistindo tal cadastro, que seja utilizado  o  do  Governo  do Estado/SAEB;

3) –  a Deliberação n º 09195/99, julgou procedente o Termo de Ocorrência n º 07777/99, em decorrência do descumprimento da Resolução n º 215/92, tendo sido aplicado ao gestor, multa no valor de R$ 200,00, na época equivalente a 204,70 Ufir’s.

              Às fls. 616 e 617 dos autos, está acostado Ofício Circular, firmado pelo Diretor do Departamento de Acompanhamento do FUNDEF, do Ministério da Educação, comunicando a este Tribunal a ocorrência de reclamação(ões) proveniente(s) de representante(s) da sociedade de Araci, na aplicação dos recursos dos Fundef por parte da Administração Municipal. Remeta-se a este Departamento cópia do Parecer Prévio.

               Convém destacar, a alta quantidade de cargos comissionados existentes na Prefeitura Municipal de Araci, no total de 194 (cento e noventa e quatro).

              Quanto as determinações contidas nas Deliberações n º s 05657/96 (processo n º 03170/95) e 09241/99 (processo n º 04801/99), e nos Pareceres Prévios n º s 506/99 (processo n º 06879/99 – D.I.D n º 356/99) e 787/99 (processo n º 06876/99 – D.I.D n º 568/99), até o momento não acatadas,  deve a CCE lavrar o devido Termo de Ocorrência, em face da negligência da Administração Municipal sobre a questão. Atente o  Prefeito Municipal, que lhe cabe, recolher as multas impostas e  promover a imediata cobrança judicial dos débitos imputados por esta Casa, com os valores devidamente corrigidos, sob pena de se adotar as providências contidas no art. 76 da Lei Complementar nº 006/91, já que as decisões desta Corte têm eficácia de título executivo, na forma do art. 91, §1º da Carta Estadual e art. 71, §3º da Constituição da República Federativa do Brasil. Ciência do Parecer Prévio ao Sr. Prefeito e à Inspetoria Regional para as providências pertinentes ao acompanhamento do decisório. Para melhor instrução do Sr. Prefeito, encaminhe-se-lhe cópia do Parecer Normativo n º 003/95.

              Tramita nesta Casa o processo de n º 08941/00, tendo o gestor como denunciado. Ressalvamos as conclusões futuras naquilo que diga respeito ao exercício em exame, sendo o voto emitido sem prejuízo do que vier a ser apurado no citado processo.

              É imprescindível alertar o Gestor das presentes contas, quanto a importância, e graves implicações que poderão advir em decorrência da Lei Complementar nº 101/00, vigente desde de 05 de maio do corrente ano.

              Tudo visto e devidamente analisado, sendo as irregularidades detectadas, em ambas as fases da instrução processual, infringentes a dispositivos da Carta Magna e das Leis Federais nº 4.320/64, 8.666/93 e 9.424/96, 

R E S O L V E:

Emitir Parecer Prévio pela rejeição, porque irregulares, das contas da Prefeitura Municipal de ARACI, exercício financeiro de 1999, constantes do processo TCM nº 07868/00, na acepção do quanto estabelecido no art. 40, inciso III, letra “a”, da Lei Complementar nº 006/91, da responsabilidade do Sr. José Eliotério da Silva Zedafó, inobservadas que foram as exigências da Resolução nº 222/92, na forma do quanto dispõe os arts. 1 º, incisos III, IX e XIV; 2 º, incisos I, IV, VI, VII, XV, XVI, XVII, XX, XXIII e XXIV;  3 º, incisos  VIII, IX, X, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e  XVIII, e art. 4 º.

              Cópia do decisório deve ser encaminhado ao Exm º Sr. Ministro da Educação, em virtude das irregularidades constatadas na aplicação dos recursos do Fundef, com a  emissão da DELIBERAÇÃO DE IMPUTAÇÃO DE DÉBITO, nos termos do estatuído no § 4°, art. 13, da Resolução n º 345/98, em face das irregularidades constatadas nos autos, imputando ao Gestor, multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), com lastro no art. 71, incisos I, II, III, VII e VIII, da Lei Complementar n º 06/91, a ser recolhida no prazo de 30 (trinta) dias a contar do trânsito em julgado desta decisão, em cheque nominal à Prefeitura e mediante guia a ser obtida junto à 09ª Inspetoria Regional.

              Estando demonstrado nos autos, a existência de despesas ilegais e até mesmo a realização de gastos sem suporte documental, com arrimo no art. 76, inciso I, letra “d” da citada Lei Complementar, remeta-se cópia, ao Ministério Público, para a adoção das providências que entenda pertinentes no âmbito da competência daquele “Parquet”.

 SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS, em  30 de novembro de 2000.

 Cons. JOSÉ ALFREDO ROCHA DIAS – Presidente

 Cons. Subst. OYAMA RIBEIRO DE ARAÚJO – Relator

Dag
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